
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2886442 - SC (2025/0095198-
0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : G P DE O
ADVOGADO : LUCAS FERENC - SC049416
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA

CATARINA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
INOBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS ESTABELECIDOS NO ART.
1.029, § 1º, DO CPC. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS EMPREGADOS PARA INADMITIR O RECURSO
ESPECIAL. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É condição necessária à admissibilidade de qualquer recurso que a
parte interessada impugne todos os fundamentos da decisão combatida.
2. O princípio da dialeticidade impõe ao agravante a demonstração
específica do desacerto de cada uma das razões lançadas na decisão
atacada, e não são suficientes, para tanto, meras alegações genéricas.
3. Na hipótese, a defesa sustenta que o conteúdo genérico e padronizado
da decisão que inadmitiu o recurso especial impossibilitou a construção
argumentativa voltada à impugnação específica dos fundamentos
empregados pelo Tribunal de origem.
4. Em que pesem os argumentos defensivos, o agravante não se
manifestou, de forma específica, sobre a assinalada inobservância do
requisito do cotejo analítico nem sobre a ausência de comprovação da
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suposta divergência, ou seja, não se desvencilhou do ônus decorrente do
princípio da dialeticidade, de maneira a atrair a incidência da Súmula n.
182 do STJ.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília (DF), .11 de junho de 2025

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2886442 - SC (2025/0095198-
0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : G P DE O
ADVOGADO : LUCAS FERENC - SC049416
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA

CATARINA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
INOBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS ESTABELECIDOS NO ART.
1.029, § 1º, DO CPC. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS EMPREGADOS PARA INADMITIR O RECURSO
ESPECIAL. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É condição necessária à admissibilidade de qualquer recurso que a
parte interessada impugne todos os fundamentos da decisão combatida.
2. O princípio da dialeticidade impõe ao agravante a demonstração
específica do desacerto de cada uma das razões lançadas na decisão
atacada, e não são suficientes, para tanto, meras alegações genéricas.
3. Na hipótese, a defesa sustenta que o conteúdo genérico e padronizado
da decisão que inadmitiu o recurso especial impossibilitou a construção
argumentativa voltada à impugnação específica dos fundamentos
empregados pelo Tribunal de origem.
4. Em que pesem os argumentos defensivos, o agravante não se
manifestou, de forma específica, sobre a assinalada inobservância do
requisito do cotejo analítico nem sobre a ausência de comprovação da
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suposta divergência, ou seja, não se desvencilhou do ônus decorrente do
princípio da dialeticidade, de maneira a atrair a incidência da Súmula n.
182 do STJ.
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

     O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

agrava da decisão de fls. 163-165, em que não conheci doG. P. DE O. 
seu agravo em recurso especial.

Consta dos autos que o recorrente foi condenado à pena de 9 anos e 4
meses de reclusão, em regime inicial fechado, pela prática do crime previsto no art.
217-A do Código Penal.

A defesa aduz, em síntese, que o conteúdo genérico e padronizado da
decisão que inadmitiu o recurso especial, impossibilitou a construção
argumentativa voltada à impugnação específica dos fundamentos empregados pelo
Tribunal de origem.

Requer, assim, a reconsideração da decisão impugnada ou o provimento
do agravo regimental.

VOTO

     O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (RELATOR):

Apesar dos argumentos despendidos pelo agravante, entendo que não lhe
assiste razão.

Com efeito, para inadmitir o recurso defensivo, o Tribunal de origem
valeu-se dos seguintes argumentos, na parte que interessa (fl. 111, grifei):

De plano, adianta-se que o Recurso Especial não reúne condições
de ascender à Corte de destino.
- Alínea "c" do art. 105, inc. III, da Constituição Federal
- Descumprimento das exigências previstas no art. 1.029, §1º, do
CPC/2015 e no art. 255, §1º, do RISTJ Em que pese a indicação
da alínea "c" do permissivo legal constitucional na petição de
interposição do Recurso Especial, verifica-se que não foram
atendidos os requisitos previstos no art. 1.029, §1º, do CPC/2015,
e art. 255, §1º, do RISTJ, pois a parte recorrente não procedeu ao
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necessário cotejo analítico, tampouco demostrou a similitude
fática entre as decisões supostamente dissonantes, além de não
comprovar a suposta divergência mediante certidão ou cópia
autenticada dos acórdãos paradigmas ou citação de repositórios

, circunstância que igualmente inviabiliza a ascensão dooficiais  
reclamo.

Depreende-se do fragmento acima que o fundamento empregado pela
Corte estadual para inadmitir o recurso especial foi a inobservância dos requisitos
legalmente estabelecidos e, em seguida, foram especificados os pontos não
atendidos pelo recorrente.

O fundamento constitucional indicado pelo recorrente na interposição do
recurso especial – art. 105, III, "c", da CF – , exige que sejam cumpridos os ritos
previstos nos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ e, ao contrário do que
alega o agravante, a Corte estadual especificou cada um dos requisitos que não
foram observados nas razões recursais.

Entretanto, no agravo interposto contra a decisão que inadmitira o
recurso na origem, o agravante não se manifestou, de forma específica, sobre a
apontada inobservância do requisito do cotejo analítico nem sobre a ausência de
comprovação da suposta divergência, ou seja, não se desvencilhou do ônus
decorrente do princípio da dialeticidade, de maneira a atrair a incidência da
Súmula n. 182 do STJ.

Nesse sentido:

[...]
7. Não havendo impugnação específica do fundamento da decisão
que não conheceu do recurso especial, deve ser aplicado o teor do
enunciado 182 da Súmula deste Tribunal Superior.
8. Agravo em recurso especial defensivo não conhecido e recurso
especial ministerial provido para determinar o retorno dos autos
ao Tribunal de origem para que julgue o pleito referente à
dosimetria da pena conforme entender de direito.
(  Rel. Ministro ,REsp n. 1.442.854/SP, Antonio Saldanha Palheiro
6ª T., DJe .)9/6/2020

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0095198-0 AREsp 2.886.442 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000877620198240088  50472489120248240000  877620198240088

EM MESA JULGADO: 10/06/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANDRÉA HENRIQUES SZILARD

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : G P DE O 
ADVOGADO : LUCAS FERENC  - SC049416
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : G P DE O 
ADVOGADO : LUCAS FERENC  - SC049416
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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